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O ministro da Justiça, Paulo 
Brossard, maniíestou-se contra 
qualquer negociação na Constituin
te, vinculando a decisão sobre a du
ração do mandato do presidente da 
República ao regime de governo. 
Condenou também a eventual ado-
ção de um sistema híbrido de parla
mentarismo e presidencialismo. "O 
que chama a atenção é a ligação 
que se tem feito entre o sistema de 
governo e a duração do mandato 
presidencial em cinco anos como se 
se tratasse de uma composição ou 
uma transação política. E uma pena 
que questões de excepcional rele
vância para o País sejam tratadas 
mais à luz de interesses e preconcei
tos pessoais do que à luz dos princí
pios que informam uma ou outra 
solução", acusou. 

Em artigo publicado na edição 
de ontem do jornal Zero Hora de 
Porto Alegre, Brossard frisou: "A 
verdade é que cada sistema de go
verno tem as suas regras íntimas, 
regras que dão fisionomia e peculia
ridade a um ou a outro sistema. Es
tas leis não devem e não podem ser 
Impunemente violadas. Bem ao 
contrário, os seus efeitos deletérios 
não demoram a revelar-se quando a 
sua violação ocorre". 

"Seja qual for o sistema de go
verno que se adote, prosseguiu, é 
preciso haver lealdade aos seus 
princípios imanentes, às suas regras 
específicas. Não se misturam essas 
regras impunemente, não se conju
gam esses princípios ao sabor de 
cada qual, como se eles existissem 
por mero acaso e que sua adoção ou 
supressão ou confusão fossem indi
ferentes ao bom sucesso do sistema 
preferido." 

Observando a relatividade da 
questão da duração dos mandatos 
presidenciais, Brossard lembrou 
que nos países que adotam o parla
mentarismo, sendo republicanos, o 
mandato do presidente da Repúbli
ca é mais longo do que a duração da 
legislatura. Na Itália e na França, 
por exemplo, citou, a legislatura é 
de cinco anos, enquanto o mandato 
do presidente da República é de se
te anos, sendo possível a reeleição; 

P na Alemanha Ocidental, os deputa
dos são eleitos por quatro anos e o 
presidente da República é eleito por 
cinco anos, também podendo ser 
reeleito. 

"Será por acaso que isto aconte
ce nesses países, ou existe uma ra
zão para que assim tenha sido dis
posto?", perguntou Brossard. 

União forte, a vingança 
dos parlamentaristas^ 
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Se os governadores continua
rem á fàsser pressão prõ-presidencia-
lismo sobre os constituintes, os par
lamentaristas prometem dar o troco 
mais tarde, quando for decidida a 
questão da distribuição de recursos 
entre Estados e municípios, votan
do pela manutenção da atual siste
mática, que prevê maior concentra
ção nas mãos da União. 

A ameaça, nada velada, foi feita 
pela deputada Sandra Cavalcanti 

•(PFL-RJ). "Se os governadores utili
zarem o seu poder de pressão para 
arrebentar com setores parlamenta
ristas, eu me comprometo a dar o 
troco, reunindo muitos colegas, na 
hora da votação da distribuição de 
renda e fundo de participação para 
os Estados e municípios", prometeu 
Sandra, acrescentando que fará 
questão de que eles'Continuem ten
do de vir a Brasília, "de pires na 
mão", a cada problema de caixa que 
enfrentarem. "Vamos arrebentar 
com eles", foi a ameaça final. • 

A estratégia usada pelos gover
nadores desagradou a muitos ou
tros parlamentaristas. O deputado 
Pimenta da Veiga, por exemplo, dis
se que o governador Newton Cardo
so "veio fazer agrados e ameaças, 
mas mesmo assim ficará com ami-
noria da bancada". Segundo ele, 
dos 37 peemedebistas mineiros, 22 
são parlamentaristas. O senador Jo
sé Fogaça, acha que a vinda dos 
governadores chegou a provocar 
um Estado de indefinição entre as 
bancadas de Minas Gerais, Ceará e 
Pará, que haviam passado a defen
der o parlamentarismo em função 
dos cinco anos para Sarney. "Eles 
ficaram abalados", reconheceu Fo
gaça, explicando que os reflexos 
"não foram tão graves" nas banca
das de Ooiás, Rio de Janeiro e Rio 
Grande do Sul. 

AVALIAÇÕES 
Ontem foi um dia de avaliações 

e negociações. Os presidencialistas 
se reuniram pela manhã para "ava
liar os estragos promovidos nas últi
mas 72 horas pelo chamado 'acór
dão' do parlamentarismo com cinco 
anos", conforme explicação do de
putado Maurflio Ferreira Lima 
(PMDB-FE). A conclusão, contudo, 
foi otimista: será possível alcançar 
entre 300 a 320 votos a favor da ma
nutenção do atual sistema de gover
no, acredita Brandão Monteiro, lí
der nacional do PDT. O PDS dará 
23 votos, o PTB 17, o PT 16, o PDT 
24, o PFL cem, o PDC três, o PMB 
um, e o PTR um, totalizando 185 
votos, O PMDB deverá ter pelo me
nos cem votos, segundo dados de 
Carlos SanfAnna e Humberto Lu
cena, o que garantirá a aprovação 
da emenda. Durante a reunião, uma 
notícia foi recebida com muito en
tusiasmo: o senador Jarbas Passari
nho, líder do PDS, ligou para Hum
berto Lucena para garantir que, 
desmentindo especulações deste 
fim de semana, vai votar mesmo 
com os presidencialistas. 

Já o senador José Richa 
(PMDB-PR), parlamentarista con
victo, previu ontem que a emenda 
presidencialista terá no máximo 250 
votos na votação de hoje, não alcan
çando o quórum regimental para 
sua aprovação. "E 250 votos com 
muito boa-vontade", salientou. Ri
cha disse depois que a aprovação do 

parlamentarismo vai depender ape
nas do tratamento regimental dado 
à votação. "Se Ulysses Guimarães 
votar imediatamente após a derrota 
da emenda presidencialista, como 
deve ocorrer, já que as duas são co-
letivas e têm votação preferencial, a 
vitória será expressiva", profetizou 
ele. Seu temor: que Ulysses decida 
dar 24 horas de intervalo entre uma 
votação e outra, o que implicaria 
em "exagerada preferência pelo 
presidencialismo". 

O presidencialista senador Mar
co Maciel não quis arriscar um prog
nóstico, por entender que a aprova
ção ou não do presidencialismo vai 
depender do quórum no plenário. 
Se 540 constituintes comparecerem, 
avalia ele, o presidencialismo passa. 
As duas correntes estão "extrema
mente equilibradas", diz Maciel, 
mas, se o comparecimento for maci
ço, ainda existe uma "ligeira vanta
gem" para o presidencialismo. 

Já o vice-líder do PFL, Alceni 
Guerra, informava que o líder do 
partido, José Lourenço, admitia on
tem em conversas com defensores 
do presidencialismo que essa forma 
de regime político chega ao fim, ho
je, com a aprovação do parlamenta
rismo. A informação não foi confir
mada por Lourenço. Ao contrário: 
na reunião que teve pela manhã, no 
Alvorada, com os líderes do governo 
na Câmara e no Senado, Carlos San
fAnna e Saldanha Derzi, ele garan
tia uma vitória "expressiva" dos 
presidencialistas. 

Alceni Guerra, embora admitin
do "a tensão reinante durante todo 
o dia" no plenário, comemorava dis
cretamente, por antecipação, a mu
dança de regime de governo. Em 
conversas com José Richa (PMDB-
PR), Alceni ficou a par de cálculos 
feitos pelo grupo Richa-Covas, dan
do conta de que, apenas no PMDB, 
já havia a garantia de um mínimo 
de 200 votos favoráveis ao parla
mentarismo. "É possível sentir mais 
confiança nos parlamentaristas — 
analisava ele — enquanto os que 
apoiam o presidencialismo não con
seguem esconder a sua preocupa
ção com o que vai acontecer nesta 
terça-feira." E concluiu: "Vai dar 
parlamentarismo com cinco anos", 
lembrando que "os presidencialis
tas favoráveis aos cinco anos servi
rão agora de massa de manobra pa
ra essa duração de mandato com 
parlamentarismo, assim como fo
ram massa de manobra os parla
mentaristas de quatro anos". 

E, em São Paulo, o presidente da 
Ordem dos Advogados do Brasil, 
Márcio Thomás Bastos, avaliava: 
"Eu torço para estar enganado, mas 
acho que será um erro histórico, nas 
circunstancias que o País vive hoje, 
adotar-se o regime parlamentaris
ta". Mesmo achando que o parla
mentarismo "é o regime estrutural
mente mais perfeito", com condi
ções de absorver e superar crises, 
Thomás Bastos se mostrou pessi
mista, duvidando do êxito desse sis
tema de governo no Brasil. "Se o 
parlamentarismo for implantado — 
disse —. será contra o presidente 
Sarney, e vai funcionar como um 
pronto-socorro da Nação. Em 61, 
deu no que deu, e, atualmente, a 
hipótese de ocorrer o que aconteceu 
naquela época não pode ser ignora
da". A razão: a falta de partidos 
"fortes", e de uma burocracia sóli
da, "que suporte a queda de um mi
nistério". • 


